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Ministério da Saúde 
Secretaria de Atenção Primária à Saúde 

Departamento de Saúde da Família 
Coordenação-Geral de Saúde Bucal 

  

NOTA TÉCNICA Nº 20/2021-CGSB/DESF/SAPS/MS

  

1. ASSUNTO

A Polí�ca Nacional de Saúde Bucal – Programa Brasil Sorridente tem promovido a
reorganização das prá�cas e da Rede de Atenção à Saúde, ampliação e qualificação do acesso aos
serviços de Atenção Primária em Saúde Bucal, principalmente, por meio das equipes de Saúde Bucal na
Estratégia Saúde da Família, e da Atenção Especializada em Saúde Bucal, por meio da implantação dos
Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e dos Laboratórios Regionais de Prótese Dentária
(LRPD), pautando-se nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).

Os LRPD visam ao suprimento de uma grande necessidade da população brasileira, que é a
reabilitação oral proté�ca. Até 2003, nenhuma polí�ca de saúde pública havia proporcionado esse �po de
atendimento. Com a criação do Brasil Sorridente, a reabilitação proté�ca passou a ser uma das principais
estratégias da Polí�ca Nacional de Saúde Bucal.

A Portaria nº 1.825/GM/MS, de 24 de agosto de 2012, visando à ampliação do número de
laboratórios e da oferta de próteses dentárias, aumenta o repasse financeiro federal para este fim.

2. FLUXO DE CREDENCIAMENTO  DE LRPD

Os  Estados, Distrito Federal e Municípios  com qualquer base populacional podem
credenciar laboratório(s). E não há restrição quanto à natureza jurídica desse(s) estabelecimentos(s), ou
seja, o gestor estadual, distrital  ou municipal  pode contratar a prestação deste serviço.

O gestor estadual, distrital  ou municipal interessado em credenciar um LRPD deve acessar
o sistema de Credenciamento de LRPD, disponível no Portal e-Gestor –
(h�ps://egestorab.saude.gov.br/paginas), e seguir os passos nele dispostos. 

O parecer de aprovação está condicionado à disponibilidade financeira e orçamentária
deste Ministério para publicação de portaria especifica no Diário Oficial da União (DOU).

Caso a solicitação tenha o parecer de adequado, o Estado, Distrito Federal ou Município  será
incluído em minuta de portaria de credenciamento de LRPD.

Caso a solicitação tenha o parecer de inadequado, o gestor estadual, distrital ou municipal terá que
readequar a proposta e inserir novamente no sistema com as devidas adequações realizadas para
fim de reanálise.

3. FINANCIAMENTO

O repasse financeiro aos Estados,  Distrito Federal e Municípios, referente às próteses
dentárias, ocorre de acordo com a faixa de produção/mês. Sendo os valores mensais repassados da
seguinte forma:

Faixa de produção entre 20 e 50 próteses/mês: R$ 7.500,00 mensais;

Faixa de produção entre 51 e 80 próteses/mês: R$ 12.000,00 mensais;

https://egestorab.saude.gov.br/paginas
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Faixa de produção entre 81 e 120 próteses/mês: R$ 18.000,00 mensais; e

Faixa de produção  acima de 120 próteses/mês: R$ 22.500,00 mensais.

A definição quanto aos valores pagos aos laboratórios de natureza privada em relação ao
valor de cada prótese deve ser acordada entre a gestão local e o fornecedor do serviço. O Ministério da
Saúde orienta que todas as 3 (três) modalidades de próteses sejam executadas - prótese total, prótese
parcial removível e próteses coronárias/intrarradiculares fixas/adesivas (por elemento), visto que, de
acordo com os levantamentos sobre a condição de saúde bucal no Brasil, há necessidade destas três
modalidades em prótese para a oferta de cuidado no que tange à reabilitação.

Vale ressaltar que este recurso financeiro, repassado conforme faixa de produção de
próteses/mês, é incluído no Bloco manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO), Grupo
- ATENÇÃO BÁSICA, Ação- PISO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE, Ação Detalhada- INCENTIVO PARA
AÇÕES ESTRATÉGICAS.

 

4. CADASTRO DOS ESTABELECIMENTPOS DE SAÚDE

Todos os estabelecimentos de saúde, da rede pública ou privada, existentes no país,
devem estar cadastrados no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES).

4.1. LRPD

O estabelecimento de saúde onde são confeccionadas próteses dentárias (LRPD) deve ser
cadastrado no SCNES da seguinte forma:

Caso caracterize-se como estabelecimento isolado, deve ser cadastrado com o �po de
estabelecimento: 39 - Unidade de Saúde de Serviço de Apoio Diagnós�co Terapêu�co – SADT
(estabelecimento 39), sub�po; 03 - Laboratório Regional de Prótese Dentária – LRPD e com Serviço
Especializado: 157 – Serviço de Laboratório de Prótese Dentária e Classificação: 001 - Laboratório
Regional de Prótese Dentária.

Caso o estabelecimento não seja isolado, deve ter em seu cadastro do SCNES, Serviço
Especializado: 157 – Serviço de Laboratório de Prótese Dentária e Classificação: 001 - Laboratório
Regional de Prótese Dentária.

O gestor municipal pode optar em contratar um LRPD privado localizado em outro
município. Neste caso, o LRPD deve estar cadastrado no SCNES do município sede (local de origem), com
os códigos conforme orientações relatadas nos parágrafos anteriores. Além disso, no CNES de algum
estabelecimento de saúde do município onde são realizados os atendimentos clínicos rela�vos a próteses
dentárias, o gestor estadual, distrital e municipal que irá contratar o LRPD deverá informar o Serviço
Especializado: 157 – Serviço de Laboratório de Prótese Dentária; Classificação: 001 - Laboratório Regional
de Prótese Dentária e indicar o número do CNES desse LRPD como Terceiro.

Independente da situação, o LRPD deverá apresentar, no mínimo, um profissional com o
CBO 3224-10 – Proté�co Dentário e/ou CBO 2232 – Cirurgião-Den�sta (qualquer CBO dentro desta
família), ambos com carga horária ambulatorial SUS e realizar, ao menos, um dos procedimentos
definidos no item 6.1. 

4.2. Unidade de Saúde onde é ofertado o atendimento clínico 

No CNES do estabelecimento de saúde onde for realizado atendimento clínico ao usuário
que u�lizará a prótese, deverá ser informado o Serviço Especializado 123 - Serviço de Dispensação de
Órteses, Próteses e Materiais Especiais, com a Classificação 007 - OPM em Odontologia.

 

5. FICHA DA PROGRAMAÇÃO FÍSICO-ORÇAMENTÁRIA (FPO)

O gestor deverá fazer a programação �sico-orçamentária ambulatorial dos
estabelecimentos de saúde. E esta deverá ser coerente com o cálculo da capacidade instalada, a
Programação Pactuada e Integrada (PPI) e baseada em contrato/convênio com o SUS. A realização dos
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procedimentos de próteses dentárias deverá ser registrada na Ficha da Programação Físico-
Orçamentária (FPO), tanto do LRPD quanto da Unidade de Saúde onde o usuário é atendido (Unidade
de Saúde da Família – USF, Unidade Básica de Saúde - UBS e/ou CEO). Se o gestor não programar os
procedimentos, a produção será rejeitada e poderá ocasionar a suspensão do repasse financeiro. 

A programação �sico-orçamentária pode ser alterada conforme critérios estabelecidos
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e deve ser aprovada anteriormente ao aumento da
produção. Caso contrário, a produção excedente será rejeitada.

 

6. REGISTRO DOS PROCEDIMENTOS

6.1. LRPD

No CNES do LRPD, a produção dos procedimentos dispostos abaixo deve ser informada,
mensalmente, por meio do Sistema de Informação Ambulatorial do SUS (SIA/SUS). O instrumento de
registro desses procedimentos é o BPA Individualizado (BPA-I).

Obs.: Para fins de registro no BPA Individualizado, é necessário o número do cartão SUS do
beneficiário.

 

Caso o LRPD seja privado e localizado em outro município, a produção dos procedimentos
citados acima deve ser informada no CNES da unidade de saúde na qual foi incluído o serviço Terceiro. As
orientações do cadastro de Terceiro encontram-se no item 4.1 desta Nota Técnica.

SIA/SUS: É o sistema que permite aos gestores locais o processamento das informações de
atendimento ambulatorial/laboratorial registrados nos aplica�vos de captação do atendimento
ambulatorial/laboratorial pelos prestadores públicos e privados contratados/conveniados pelo SUS.

 

6.2. Unidade de Saúde onde o usuário é atendido (USF, UBS, CEO)

Os procedimentos clínicos para confecção das próteses devem ser registrados pelo
Cirurgião-Den�sta que executa a ação nas USF, UBS  e/ou nos CEO no sistema de informação
correspondente, conforme códigos apresentados abaixo. No caso da APS, o registro deve ser realizado no
e-SUS ou em outro prontuário e enviado para o Sistema de Informação em Saúde para a Atenção
Básica (SISAB). No caso da Atenção Especializada, o registro deve ocorrer no SIA/SUS. 
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Obs.:  As produções referentes às etapas clínicas enviadas via SISAB são validadas somente
para fins de monitoramento da produção mensal das equipes de Saúde Bucal. Para a estratégia LRPD, é
necessário o envio dos códigos  conforme item 6.1.

e-SUS - PEC/CDS: Estratégia do Ministério da Saúde ligada ao registro de informações. No
que tange à produção clínica, oferta duas formas de registro: PEC-e-SUS e ficha de atendimento
odontológico individual. Caso o município u�lize esses formatos de prontuário, deverá u�lizar um
prontuário que atenda às questões mínimas estabelecidas pelo MS. Para mais informações, recomenda-
se o acesso ao  link: h�p://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ManualExportacao_e-SUS-
AB-v2.0.pdf

SISAB: Esse sistema deverá ser u�lizado para informar a produção das etapas clínicas do
LRPD e para monitoramento da mesma, caso estas etapas tenham sido realizadas em USF ou em UBS.

BPA-C: É o instrumento de registro dos códigos rela�vos às etapas clínicas para confecção
das próteses quando realizadas no CEO. Este instrumento fornece informações consolidadas sobre
a realização dos procedimentos, tais como quantas pessoas receberam a oferta de determinados �pos de
procedimento. 

 

7. MONITORAMENTO DA PRODUÇÃO DOS LRPD

A produção mensal do LRPD é monitorada de acordo com as informações prestadas pelos
Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio do SIA/SUS, disponível no site do DATASUS
(h�ps://datasus.saude.gov.br/) e conforme o código do IBGE credenciado em Portaria.  Por isso, é
importante que o gestor faça a alimentação regular dos dados no sistema de informação de acordo com o
cronograma do CNES disponível em (h�ps://wiki.saude.gov.br/cnes/index.php/Cronograma), para
evitar a suspensão da transferência do recurso financeiro.

Na avaliação da produção de Estados, Distrito Federal e Municípios para fins de repasse
de recursos, é contabilizada a soma dos cincos procedimentos citados no item 6.1. As produções das
etapas clínicas não são computadas no monitoramento mensal da estratégia com finalidade de
pagamento.

 

8. PRINCIPAIS CAUSAS DE REJEIÇÃO DA PRODUÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS E DEVIDAS
PROVIDÊNCIAS 

8.1. Ausência/insuficiência de previsão orçamentária na FPO. 

8.2. Profissional não cadastrado no estabelecimento de saúde.

8.3. Profissional cadastrado no estabelecimento de saúde sem carga horária ambulatorial SUS.

8.4. LRPD cadastrado sem os códigos necessários, conforme recomendado no item 4.1.

8.5. Unidade de saúde que atende o usuário cadastrado sem os códigos necessários, conforme
recomendado no item 4.2.

8.6. Erro no código ao realizar preenchimento dos instrumentos de registro (BPA-I).

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ManualExportacao_e-SUS-AB-v2.0.pdf
https://datasus.saude.gov.br/
https://wiki.saude.gov.br/cnes/index.php/Cronograma
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Em relação às providências a serem tomadas, para o item 8.1, deve-se rever
a programação �sico-orçamentária ambulatorial dos estabelecimentos de saúde. Quanto aos itens 8.2,
8.3, 8.4 e 8.5, deve-se adequar o cadastro do estabelecimento no SCNES. No caso do item 8.6 , deve-se
corrigir o preenchimento dos instrumentos de registro.

 

9. DA SUSPENSÃO DE RECURSO E DESCREDENCIAMENTO DOS SERVIÇOS

Conforme Portaria nº 60, de 26 de novembro de 2020 no Capitulo I, Art.2º, § 1º define:
“Após a publicação de Portaria de credenciamento das novas equipes e serviços no Diário Oficial da
União, a gestão municipal, distrital ou estadual deverá cadastrar a(s) equipe(s) e o(s) serviços(s) no
SCNES, num prazo máximo de 6 (seis) competências, a contar da data de publicação da referida
Portaria, sob pena de descredenciamento da (s) equipe (s) e serviço (s) caso esse prazo não seja
cumprido, conforme estabelecido na Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que reúne as normas sobre as polí�cas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. “

A suspensão dos incen�vos financeiros federais de custeio referente aos LRPD se dará
conforme descrito na Portaria de Consolidação nº 6 de 2017, Capítulo IV, Art. 1152:

As transferências fundo a fundo do Ministério da Saúde para os estados, Distrito Federal e os
municípios serão suspensas nas seguintes situações: (Origem: PRT MS/GM 204/2007, Art. 37)

I - referentes ao bloco da Atenção Básica, quando da falta de alimentação dos Bancos de Dados
Nacionais estabelecidos como obrigatórios, por 2 (dois) meses consecu�vos ou 3 (três) meses
alternados.”

Conforme Portaria nº 60, de 26 de novembro de 2020 no Capitulo I, Art.2º, § 3º, item e)
define:

“Equipes e serviços publicados em portaria de descredenciamento pelo Ministério da Saúde, por
não cumprirem o prazo estabelecido no § 1º deste ar�go após a publicação de portaria de
credenciamento, ou por permanecerem por mais de 12 competências consecu�vas com ocorrência
de suspensão total dos incen�vos financeiros federais de custeio.”

 

10. RESUMO DO FLUXO DE CREDENCIAMENTO DO LRPD
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11. LRPD QUE JÁ ESTÁ CREDENCIADO

Os Estados, Distrito Federal e Municípios que já �verem os LRPD credenciados e quiserem
solicitar alguma alteração poderão seguir as orientações do material “Passo a Passo e-Gestor
(h�p://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/passoapassoegestorsb.pdf).

Posteriormente, a solicitação será avaliada pela Coordenação-Geral de Saúde Bucal –
CGSB/Desf/Saps/MS que emi�rá o parecer de adequado ou inadequado.

Documento assinado eletronicamente por Élem Cris�na Cruz Sampaio, Coordenador(a)-Geral de
Saúde Bucal subs�tuto(a), em 17/12/2021, às 16:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da
Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Renata Maria de Oliveira Costa, Diretor(a) do
Departamento de Saúde da Família, em 21/12/2021, às 09:47, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da
Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/passoapassoegestorsb.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0024158866 e o código CRC 45EB3AF3.

Referência: Processo nº 25000.176606/2021-89 SEI nº 0024158866
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